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“El arbitraje es, nada más ni nada menos, que una pura técnica. No vale, en
consecuencia, construir una filosofía y, en algunos casos, una verdadera poesía
en su torno. Es una simple técnica, y en cuanto tal hay que divulgarla y conocerla
para su mejor utilización”. (Bernardo M. Cremades) 1
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“La fonte principale dell’arbitrato internazionale resta peràltro la volontà delle
parti. Essa è infatti fondamentale sia che si consideri l’arbitrato come avente
natura contrattuale (appunto in quanto derivante dalla convenzione delle parti),
sia che gli si attribuisca natura processuale, ossia di mezzo attreverso il quale
l’ordinamento giunge alla produzione di una decisione. La voluntà delle parti in
materia arbitrale non si esprime peràltro solo nel ricorso all’autorità giudiziaria e
si limita ad avvalersi degli strumenti giuridici messi a disposizione
dall’ordinamento per la soluzione delle controversie). La voluntà delle parti rivela
prima ancora, là dove essa dà vita alla convencione arbitrale. Tale sua
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manifestazione, che assume appunto la forma della clausola compromisoria o del
compromesso, costituisce la fonte principale del diritto arbitrale. …La voluntà
delle parti è quindi allo stesso tempo un elemento essenziale perchè sussista una
procedura arbitrale e la fonte regolatrice della legge procedurale della sostanziale
della stessa”. 58



“Esta é a ordem pública que inspira a colaboração das nações e que se
materializa em diversos campos, seja na repressão aos crimes de natureza
eminentemente internacional, seja na estruturação das relações econômicas e
financeiras internacionais, como também na criação de convenções de Direito
Internacional Privado uniformizado, na cooperação tecnológica internacional e na
regulamentação das atividades de empresa de atividade transnacional”.

















“O projeto vem a preencher uma lacuna existente na legislação nacional, que não
contempla qualquer procedimento para dar validade, em territorio nacional, aos
laudos arbitrais proferidos no exterior. O que existe hoje, é o sistema da dupla
homologação, ou seja, segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, só são
homologáveis as sentenças judiciais estrangeiras que, por sua vez, homologam
sentenças arbitrais. Tal providencia cria infindáveis óbices à parte requerente,
pois não são poucas as hipóteses em que o laudo estrangeiro não requer
nenhuma providência homologatória no país de origem. Para obviar tal problema,
competirá ao Supremo Tribunal Federal, no procedimento de homologação,
observar os requisitos específicos previstos na lei e, supletivamente, as normas
do Código de Processo Civil referentes à homologação de sentenca estrangeira,
cumprido observar que entre as causas obstativas do reconhecimento e
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execução de sentença arbitral estrangeira estão incluídas, básicamente, aquelas
também constantes da Convenção de Nova Iorque (1958) e do Panamá (1975)“ 77 .
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